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Instituto Bom Pastor – “Haurietis Aquas”
Lar de Infância e Juventude

Regulamento Interno

Regulamento Interno
CAPITULO I
Disposições Gerais
 Artigo 1º
 Legislação aplicável 

 O presente regulamento rege-se, especificamente, pela lei 147/99 de 1 de Setembro – lei de protecção de crianças e jovens em perigo, pelo Manual da Qualidade das Respostas Sociais para Lar de Infância e Juventude, e pela demais legislação aplicada.
Artigo 2º
Definição

O Lar de Infância e Juventude é uma estrutura que tem por finalidade o acolhimento de crianças e jovens, no sentido de lhes proporcionar  estruturas de vida tão aproximadas quanto possível às das famílias, de forma a garantir os cuidados adequados às suas necessidades e lhes proporcionar condições que permitam a sua educação, bem-estar e desenvolvimento integral.
Artigo 3º

Objectivos do Regulamento Interno 
- Assegurar o conhecimento e cumprimento das regras e funcionamento do Lar de Infância e Juventude;

- Promover o respeito pelos direitos das crianças e jovens, nomeadamente pela sua dignidade e privacidade;
- Promover a participação activa das crianças/jovens e dos seus familiares ( e/ou representantes legais) ao nível desta resposta social;

Artigo 4º
Identificação da instituição 
O Instituto do Bom Pastor “Haurietis Áquas” é uma Fundação de Solidariedade Social desde 20 de Agosto de 1956, por portaria no Diário da República nº 199 – III série. Erigida em pessoa jurídica, canónica e civil, dirigida, administrada e regida pelos princípios cristãos da Congregação do Bom Pastor.
CAPITULO II
Identificação do Lar

 Artigo 5º 

Localização
O Instituto do Bom Pastor, IBP encontra-se sedeado na Quinta do Cruzeiro/ largo das Oliveiras – 4445-538 Ermesinde. Concelho de Valongo, Distrito do Porto. Telefone: 229710558. Fax: 229739109. E-mail: ibompastor@hotmail.com. 
Artigo 6 º
Disposição do Espaço 
As 44 crianças/jovens acolhidas no Lar de Infância e Juventude, LIJ estão divididas em 3 grupos familiares, que funcionam autonomamente, o factor idade determina a formação dos grupos. 

Artigo 7 º
Objecto e Âmbito de Aplicação

O LIJ, acolhe crianças/jovens com idades compreendidas entre os 6 e os 18 anos do sexo feminino, de forma a garantir-lhes uma educação e formação adequada ao seu desenvolvimento global.

Artigo 8 º
Objectivos Gerais do LIJ
 O LIJ destina-se a acolher crianças/jovens em situação de perigo, (art. 3, da Lei 147/99 de 1 de Setembro, lei de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo – LPCJP) de forma a assegurar os cuidados adequados às suas necessidades, proporcionando-lhes condições que permitam a sua educação, bem-estar e desenvolvimento integral. A intervenção visa garantir os seus direitos, cumprimento dos seus deveres de forma a promover a sua desinstitucionalização em tempo útil. 
Artigo 9º 
Pressupostos da Intervenção no LIJ
A intervenção no LIJ é orientada por princípios que permitam a promoção dos valores humanos essenciais, assim como a interiorização do conceito de família e aceitação da sua história de vida. 
I – Na relação com as crianças

· Valorizar o respeito pelo outro, assim como a componente afectiva e relacional;
· Respeitar o ritmo e a integridade pessoal de cada criança/jovem;

· Acompanhar cada criança/jovem de acordo com a sua singularidade e especificidade;

· Desenvolver expressão de atitudes de responsabilidade e confiança mútua;

· Respeitar a privacidade quanto à sua história de vida;
· Desenvolver a capacidade das crianças/jovens de se tornarem cidadãs livres, responsáveis e autónomas;
· Fomentar o sentido da Verdade, Justiça, Amor,  Dignidade e Integridade Pessoal;
· Promover o sentido de pertença e o desejo de transformação e construção activa na sociedade;
· Utilizar uma linguagem adequada no relacionamento com as crianças/jovens;

II – Na relação entre adultos 
· Adoptar uma atitude de disponibilidade e abertura;

· Utilizar uma linguagem adequada ao contexto profissional;

· Promover um relacionamento saudável baseado na cooperação, entreajuda e respeito pelo outro;

· Privilegiar o diálogo na resolução de conflitos.
CAPITULO III
Estrutura Organizacional
Artigo 10º

Estrutura de Administração/Gestão do LIJ
- 1 Directora  /  Directora Técnica 

- Equipa Técnica

                          - 2 Técnicas Superiores de Serviço Social;

                          - 2 Educadoras Sociais;

                          - 1 Psicóloga.
- Equipa Educativa: 
                          -10 Auxiliares da Acção Educativa. 

- Equipa Apoio:

                            - 1 Motorista 

                            - 1 Telefonista
                            - 1 Cozinheira
Artigo 11º
Competências

Equipa Técnica: 
· Acolhimento, avaliação, gestão dos processos, dinamização e efectivação dos projectos de vida de cada criança/jovem;

· Avaliação e acompanhamento do desenvolvimento Bio-psico-Social integral das crianças/jovens;

Equipa Educativa: 

· Proporcionar às crianças e jovens as melhores condições para um desenvolvimento harmonioso, estimulando-as a atingir competências inerentes a cada etapa do seu desenvolvimento;
· Organizar actividades lúdico-pedagógicas a desenvolver com as crianças e jovens, individualmente e em grupo;

· Trabalhar com as crianças e jovens as capacidades de responsabilização para as diferentes tarefas do Lar, quer no âmbito do trabalho escolar ou tarefas ligadas à alimentação, higiene e arrumação.

Equipa de Apoio:

· Cozinheira: confeccionar as refeições para o almoço (o jantar é preparado no grupo pelas educadoras com a colaboração das jovens, sendo um meio de aprendizagem para as mesmas);
· Motorista: assegurar as deslocações necessárias para o bom funcionamento do LIJ;
· Telefonista: assegurar o atendimento de telefone e a recepção de quantos se dirigem ao IBP.
Capitulo IV 

Intervenientes, responsabilidades e gestão do processo educativo

Artigo 12.º

Intervenção da equipa técnica

- Garantir respostas individualizadas e adequadas ao perfil das crianças/jovens e suas famílias;

- Implementar metodologias que favoreçam o envolvimento dos vários intervenientes, no processo sócio-educativo das crianças/jovens,

- Capacitar as crianças/jovens para uma participação activa, conduzir ao exercício de uma cidadania activa solidária;

- Actuar precocemente junto de cada criança/jovem, garantindo a promoção da inserção social;
- Optimizar os recursos disponíveis, salvaguardando o princípio da intervenção mínima. 

Artigo 13.º 

Intervenção da equipa educativa 
- Criar um ambiente harmonioso com afectos individualizados de modo a contribuir para a estabilidade sócio-afectivo das jovens.

- Trabalhar com as crianças/jovens competências como a responsabilidade, assertividade e respeito.
- Acompanhar as crianças e jovens a nível dos cuidados de higiene pessoal.

- Garantir o cumprimento das normas e regras vigentes na instituição.

.
Artigo 14.º 

Intervenção da equipa de apoio

- Contribuir para a estabilidade sócio-afectiva das crianças/jovens, proporcionando um ambiente harmonioso para que estas se sintam acolhidas e integradas. 

- Cumprir com responsabilidade e assiduidade as tarefas que lhe são confiadas.
Artigo 15.º 

Intervenção da família
- Envolver-se activa e adequadamente nas actividades que possam estimular a relação com as crianças/jovens, fortalecendo o (re) estabelecimento de laços afectivos.
- Esforçar-se por criar condições de vida que permitam a reunificação familiar das crianças/jovens colaborando com os diferentes serviços. 
- Ser parceiro da Instituição na definição do projecto de vida das crianças/jovens.
- A Equipa Técnica da Instituição procura que as famílias se afirmem como “actores” e participantes activos, implicando-os não só nos projectos de vida mas também proporcionando espaço de intervenção em grupos através do Programa de Formação Parental com vista ao desenvolvimento de competências parentais. Este procedimento permite, igualmente que a família se percepcione como elemento activamente implicado, interventivo e em constante aliança com a Instituição na educação de cada uma das jovens.   
Artigo 16.º
Intervenção da Escola e da Comunidade
A relação com a Escola é assumida pelas Educadoras Socais. Pretende-se garantir uma educação que promova o desenvolvimento integral da personalidade e potencialidade das crianças/jovens, através de estratégias escolares extra escolares e profissionais. A instituição tem parceiros formais e informais.
Artigo 17.º
Intervenção dos Voluntários

Os voluntários são recrutados pelo Banco de Voluntariado de Valongo. Seguimos as leis do voluntariado. Estes podem apoiar em qualquer área desde que adequadas às necessidades actuais do LIJ, nunca substituindo o trabalho dos funcionários da Instituição.
Capitulo V

Organização do espaço

Artigo 18.º
Capacidade
O Instituto do Bom Pastor tem capacidade para acolher 44 crianças/jovens.

Artigo 19.º
Instalações
Como já foi referido no artigo 6.º a nossa Instituição está organizada por 3 unidades familiares.
 Grupo das Rosas – grupo de crianças com a faixa etária entre os 6 e os 12 anos.

- 4 Suites triplas;
    
- 2 Suite individuais;


- 1 Casa de banho de serviço;

- 1 Casa de banho de funcionárias;


- 1 Cozinha;


- 1 Sala de estar;


- 1 Sala de Jantar;


- 1 Despensa;

- 1 Escritório.

Grupo das Estrelas – grupo de adolescentes com a faixa etária entre os 13 e os 14 anos.

 - 4 Suites triplas;

    
- 3 Suite individuais;


- 1 Casa de banho de serviço;


- 1 Casa de banho de funcionárias;


- 1 Cozinha;


- 1 Sala de estar;


- 1 Sala de Jantar;


- 1 Despensa;


- 1 Gabinete;


- 1 Sala de estudo;


- 2 Quartos de arrumos.

Palmeiras – grupo de adolescentes com a faixa etária a partir dos 15 anos.
- 3 Suites triplas;

    
- 1 Quarto triplo;


- 1 Casa de banho de serviço;


- 1 Casa de banho de funcionárias;


- 1 Cozinha;


- 1 Sala de estar/jantar/estudo;


- 1 Despensa;


- 1 Gabinete;


- 1 Marquise.

No edifício da comunidade funcionam:
   - 1 Biblioteca/sala de reuniões;

   - 4 Gabinetes da equipa técnica;

   - 1 Atelier de artesanato;

   - 2 Casas -de -banho de serviço
A área envolvente é constituída por:
               - Vários jardins;

               - Baloiços;

               - Piscina.
Capitulo VI 

Acolhimento, Integração e Preparação da saída

Artigo 20.º

Condições de admissão
Os serviços desta Instituição destinam-se a crianças/jovens do sexo feminino, até aos 18 anos, que se encontrem em situação de perigo, cuja medida de promoção e protecção assim o determine. As condições de admissão podem ser consultadas no Manual de Acolhimento.
Artigo 21.º

Critérios de admissão

Tendo em conta que a Instituição se encontra abrangida pelo Plano DOM, a gestão de vagas está centralizada no Centro Distrital do Porto, em estreita articulação com a equipa técnica do LIJ.
Contudo dá-se prioridade a menores que residam no distrito do Porto, de forma a facilitar os contactos com os familiares, mantendo e reforçando os laços afectivos entre si.

Artigo 22.º

Procedimentos técnicos no pedido de admissão

Após recepção do pedido de acolhimento através de informação social relativa à situação de perigo da menor a equipa técnica reúne para avaliar adequação da sua integração. Entretanto é definido o gestor de processo, marcada a data de acolhimento, atribuição de número de processo interno e preparado o grupo que vai integrar. Para mais informação poderá ser consultado o Manual de Acolhimento
Artigo 23.º

Processo de admissão

O acolhimento inicial da jovem é decisivo para a sua adaptação na Instituição, devendo ser-lhe demonstrado o sentimento de que é esperada e proporcionar-lhe o maior número possível de referências positivas, com vista, a facilitar a sua integração, sensibilizando-a e auxiliando-a para a aceitação das regras no LIJ. 

A criança/jovem deve ser acompanhada por uma pessoa com quem tenha uma relação significativa e pelo técnico de acompanhamento do processo. Neste momento de maior vulnerabilidade para a criança, é importante, sempre que possível, a presença da família, para que esta percepcione desde logo que família e instituição são desde aquele momento “aliadas” existindo articulação entre ambas. 

Nesta fase procede-se ao atendimento no serviço de Psicologia. O que, se reveste de grande importância apurando percepções e medos; expectativas da criança / jovem, bem como trabalhando, desde logo, a aceitação da medida de Acolhimento Institucional, afim de facilitar o processo de integração.
A criança/jovem no acolhimento é informada pela técnica responsável dos seus direitos e deveres, assim como, do funcionamento e organização da instituição.
Artigo 24.º

Processo individual da Criança/jovem
A abertura do processo está organizada com os seguintes elementos da criança/jovem:

           -Admissão (ficha de admissão e contactos);
           -MPP (correspondência oficial, relatórios sociais);

           - Registos (contactos telefónicos, visitas domiciliárias e reuniões, plano de fim-de-semana)
           - Avaliação Diagnostica
           - Projecto de Vida (PSEI e PCI) 

           - Acompanhamento Escolar;

           - Acompanhamento Saúde;

           - Acompanhamento psicológico;

           - Documentos;

          - Mediação Familiar (Família, Interacção familiar, Dinâmicas familiares)
Artigo 25.º

Lista de Espera

Tal como já referimos no artigo 21.º, a gestão de vagas está centralizada no Centro Distrital do Porto.

Capitulo VIII
Planeamento, Gestão e Avaliação das Actividades Interiores e Exteriores

Artigo 26.º

Actividades Domésticas de Rotina

A Instituição funciona 24 horas por dia, 365/366 dias no ano, em regime aberto, sendo o horário de atendimento das 9:00h às 12:00h e das 14:00h às 17:00h. 

Os horários de levantar e deitar estão definidos de acordo com as unidades familiares em que estão inseridas.
	Horários
	Levantar
	Deitar

	Semana
	7.00 às 8h00
	21h30 ás 22h30

	Fim-de-semana
	Sem hora definida
	22h30 às 24h00


	Horários
	Peq. Almoço
	Almoço
	Lanche
	Jantar
	Ceia

	Semana
	7h30 às 8h30
	12h30às 14h00
	16h30 às 17h30
	19h00 às 19h30
	21h00 às 22h00

	Fim-de-semana
	Sem hora definida
	12h30
	16h00
	19h00
	22h00 às 23h00


Nas actividades domésticas as crianças/jovens colaboram de acordo com a sua idade e maturidade, quer em tarefas de limpeza, arrumação, aquisição de bens essenciais, tratamento de roupa e confecção de refeições. 

Artigo 27.º

Visitas, fins-de-semana, férias e contactos telefónicos.
O regime de férias e fins-de-semana é definido de acordo com a especificidade de cada situação.

Sempre que possível, as menores vão para casa dos seus familiares. Quando se verificar manifestação de comportamentos e atitudes susceptíveis de prejudicar o bem-estar afectivo e emocional da criança ou jovem, as visitas ou fins-de-semana serão suspensos. 

Relativamente às visitas estas têm um regime condicionado, isto é, com horários predefinidos. Ocorrem durante o fim-de-semana, excepcionalmente em dia útil se necessária supervisão técnica ou outras situações relevantes a avaliar em equipa.
Quando autorizada a saída da criança/jovem para o meio familiar, ou outro, deverá existir uma pessoa responsável pela mesma, devendo assinar um termo de responsabilidade.
Os contactos telefónicos realizam-se entre 9h00 e as 21h00, com direito à sua privacidade, salvo raras excepções.
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Artigo 28.º

Acompanhamento escolar
São as Educadoras Sociais que acompanham as crianças e jovens nas escolas, como encarregados de educação.

O apoio ao estudo é assegurado pelos encarregados de educação, equipa educativa e centro de estudos. O período de estudo é ajustado aos horários escolares da cada criança/jovem.
Capitulo IX

Direitos e Deveres 
Artigo 29.º

Direitos das crianças/jovens
O Instituto do Bom Pastor reconhece a cada educanda o direito de receber uma educação que assegure o pleno desenvolvimento da sua personalidade. 
· Respeito à integridade física e à dignidade pessoal, assim como realizar as suas actividades da vida diária em condições de segurança e de higiene adequadas;

· Beneficiar de condições de privacidade nos contactos pessoais com familiares ou pessoas com quem tenham especial relação afectiva;
· Definição de um Projecto de Vida individual, realizado, sempre que possível com a sua participação, que garanta o desenvolvimento integral da própria personalidade e potencialidades;

· Usufruir de um espaço de privacidade com maior grau de autonomia possível na condução na sua vida, adequados à sua idade e situação;
· Ser informada, adequadamente sobre os seus direitos e deveres, bem como sobre tudo o que diga respeito à sua situação;

· Ser ouvida em todos os assuntos que lhe digam respeito, pelas Educadoras, Equipa Técnica e Direcção   
· Manifestar adequadamente a sua discordância relativamente às decisões educativas que lhe digam respeito;
· Beneficiar de uma intervenção Bio-psico-Social;
·  Receber apoio educativo, acompanhamento escolar e desenvolvimento de competências escolares;
·  Participar activamente no funcionamento do lar, através de formas que se revistam de interesse colectivo;
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Celebrar o seu aniversário com direito a uma prenda adequada à sua idade e interesse pessoal.
· Receber atenção e afecto individualizado.

· Receber o dinheiro de bolso, com regras definidas dependentes da idade.
· Uso do telemóvel de acordo com as normas do LIJ
Artigo 30.º

Deveres das crianças/jovens

· Participação nas actividades de interesse colectivo da instituição, de forma a contribuir para a sua educação desenvolvimento pessoal;
· Dever de permanência, isto é, não se ausentar sem consentimento, do LIJ ou de qualquer actividade prevista no projecto educativo; 
· Respeitar o cumprimento das decisões tomadas quer pela Direcção, Equipa Técnica e/ou Educativa;
·  Respeitar a dignidade, integridade e privacidade de colegas e colaboradores;
· Respeitar e utilizar adequadamente os bens móveis e instalações do LIJ bem como os bens das colegas e colaboradores;
· Dever de assiduidade e pontualidade, manifesto na comparência regular nas actividades previstas e nas horas estabelecidas respectivamente;
· Cumprir as suas responsabilidades escolares e/ou profissionais com seriedade e assiduidade;

· Cumprir o regulamento interno;

· Cumprir os horários escolares, das refeições, tempo de estudo e descanso;

· Cumprir as tarefas que lhes são destinadas pela orgânica da casa;

Artigo 31.º

Direitos das famílias 

· Os familiares têm direito a informação adequada acerca do funcionamento e regulamento da instituição;

· Ser elucidado do processo de integração/adaptação da criança/jovem na instituição;

·  Ser informado no que respeita ao estado de saúde da criança/jovem,

·  Ser informado no que respeita à situação escolar da criança/jovem;
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Participar na elaboração do plano de visitas, fins-de-semana, férias ou outras situações singulares que envolvam a criança/jovem;

· Participar na definição do Projecto de Vida;

·  Ver salvaguardado sigilo quanto à sua situação familiar e outros elementos pessoais;

Artigo 32.º

Deveres das famílias 

· Cumprir o acordo de promoção e protecção definido em Tribunal/CPCJ;
· Colaborar com a instituição em acções consertadas, numa perspectiva/mudança, tendo sempre em vista a sua formação a todos os níveis;
· Facultar informação e documentação necessária relativa à criança/jovem;

· Colaborar com a equipa técnica e educativa da instituição no cumprimento do acordo de promoção e protecção;
· Cumprir e fazer cumprir o regulamento interno do LIJ;

Artigo 33.º

Direitos dos Funcionários 

· Ter um bom ambiente de trabalho e condições condignas de acordo com as tarefas que desempenha;

· Ser tratado por qualquer elemento da Instituição com respeito e correcção;

· Conhecer atempadamente e de forma clara, as tarefas e o horário de trabalho que lhe é atribuído;

· Ser ouvido em todos os assuntos que lhe digam respeito;

· Apresentar criticas construtivas e sugestões relativas ao funcionamento da instituição;

· Ter acesso a acções de formação especificas, promovidas pela instituição e por outras entidades;
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Conhecer o Regulamento Interno.

Artigo 34.º

Deveres dos Funcionários 

· Ser assíduo, pontual e responsável no cumprimento do seu horário e tarefas que lhe sejam atribuídas;

· Promover um convívio harmonioso, de modo a criar um ambiente de confiança baseado no respeito mútuo;

· Contribuir para o bom funcionamento da instituição, ajudando a resolver problemas que, eventualmente, possam existir e propondo soluções mais adequadas;

· Ser receptivo a criticas relativas ao seu trabalho ou à sua conduta, aceitando sugestões que visem melhorar os mesmos;

· Zelar pela defesa, conservação a asseio da instituição;

· Participar nas acções de formação promovidas pela instituição e por outras entidades;

· Cumprir e fazer cumprir o regulamento interno. 
Capitulo X

Informação

                                                  Artigo 35.º

Instrumentos de registo

· A instituição possui um livro de ocorrências, onde são registados os acontecimento relativos à dinâmica interna do LIJ;
· Existe uma ficha de registo diário, preenchida pelas educadoras no respectivo turno, onde consta o registo de situações relevantes inerentes à rotina diária de cada criança/jovem;
· Cada unidade familiar, dispõe de um processo administrativo constituído por elementos de identificação geral da criança/jovem (contactos, plano de medicação, alimentação, restrições de visitas);
· Na passagem de turno são comunicados oralmente os acontecimentos mais relevantes e que requerem maior atenção e acompanhamento. 
                                                  Artigo 36.º

Afixação de informação 
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Em cada grupo existe um placar onde é afixada toda a informação pertinente, nomeadamente os horários semanais de cada criança/jovem.

b) Em lugar acessível a todos: crianças, familiares e colaboradores, encontram-se afixados os seguintes documentos:

- Regulamento interno; 
- Mapa de horários; 
- Identificação da Directora Técnica. 
- Horário de funcionamento e de atendimento da instituição; 
- Registo mensal de comparticipação financeira da Segurança Social;

- Certificados e licenças passadas pelas autoridades competentes;

- Informação da existência do livro de reclamações. 
                                                  Artigo 37.º

Reuniões 

As Equipas Técnica, Educativa e de Apoio, tem reuniões com a Direcção Técnica com periodicidade estipulada. 
Artigo 38.º

       Caixa de Primeiros Socorros 

Em cada unidade familiar e na secção técnica existe um armário fechado com medicamentos e uma caixa de primeiros socorros. A administração da medicação é da responsabilidade da Equipa Educativa
Capitulo XI

Objectos e substâncias não permitidas 

Artigo 39.º

· Não é permitida a posse e o consumo de bebidas alcoólicas e estupefacientes;

· Não é permitida a posse de armas de fogo/brancas;

· Não é permitida a posse de objectos adquiridos de forma ilícita.
Capitulo XII

Medidas Pedagógicas
Artigo 40.º

Reforços Positivos

Em situações de destaque/evolução positiva nos diversos contextos de socialização a criança/jovem beneficia de um incentivo à sua conduta. Estes reforços não estão pré estabelecidos sendo que derivam das expectativas e sugestões das crianças/jovens.
Artigo 41.º

Medidas Educativas Disciplinares

O comportamento das crianças/jovens que contrarie as normas de conduta e de convivência e que seja perturbador do regular funcionamento do lar, deve ser objecto de aplicação de medida educativa disciplinar. As medidas educativas disciplinares a aplicar têm um objectivo pedagógico, não podendo, em caso algum, ofender a integridade física, ou psicológica da educanda, dependendo a respectiva aplicação do apuramento da responsabilidade individual das crianças/jovens. Essa advertência visa promover a responsabilização das menores no cumprimento dos seus deveres no LIJ. Estas devem ser aplicadas tanto quanto possível no momento em que ocorre o comportamento desadequado ou quando dele se tem conhecimento.

Artigo 42.º

Tipos de Medidas Educativas Disciplinares

· Repreensão pelos vários agentes educativos;

· Chamada de atenção pela figura de autoridade máxima: Directora Técnica;

· Antecipação da hora de deitar;

· Retenção do telemóvel;

· Tarefas de vida diária/domésticas acrescidas;

· Inibição de horas de saída durante o fim-de-semana;
· Suspensão do dinheiro de bolso;

· Proposta de suspensão de fim-de-semana fora da instituição;

· Trabalho comunitário na instituição;

· Proposta de transferência de instituição (situações limite)

Artigo 43.º

Quadro de pessoal
a) Para assegurar o regular funcionamento e a manutenção, higiene e limpeza do equipamento, o IBP dispõe de um quadro de pessoal adequado, em conformidade com a legislação aplicável.

b) O quadro de pessoal do IBP encontra-se afixado em local bem visível, contendo a indicação do número de recursos humanos, formação e conteúdo funcional, definido de acordo com a legislação em vigor.   
Artigo 44.º

Livro de Reclamações 

Nos termos da legislação em vigor, este estabelecimento possui um livro de reclamações, que poderá ser solicitado junto da Directora da instituição sempre que desejado.
Capitulo XIII

Disposições Finais

                                                 Artigo 45.º

Antigas Alunas
Como qualquer família bem constituída o LIJ dentro da medida do possível tem uma preocupação com o futuro e o bem-estar das antigas educandas, tanto quanto com as actuais. Assim o IBP encontra-se sempre disponível para responder, na medida do possível às necessidades das antigas educandas. 

Artigo 46.º

      Considerações Finais 
O presente regulamento será objecto de alteração sempre que as normas superiores o exijam ou interesses internos da instituição o justifiquem.

Os casos omissos neste regulamento interno serão devidamente apreciados pela Direcção do IBP e, sempre que seja conveniente, pelas pessoas envolvidas.

 Artigo 47.º

      Entrada em Vigor

O presente regulamento entra em vigor depois de aprovada pela Direcção da Instituição  

Acta n.º 261, de 27 / 07 / 2009
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